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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA

- 2 GABINETE DO VEREADOR VICENTE CÂNDIDO

•

Oi— F'L

0i-0020/2001

v. Projeto de Lei

Autoriza a Prefeitura MU,
São Paulo a -celebt.ár:Ot0:.;'cie.:'.
cooperação mal,. de.
Justiça do Estado deSão:Panitit:,;',-

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1°. Fica a Prefeitura Municipal de São Paulo autorizada a celebr.ar:termo
de cooperação com o Tribunal de Justiça do Estado de sp Paulo .flianClo a
racionalização, a celeridade e o aprimoramento da execuçâ'o das dividas

Art. 2°. O termo de cooperação deve compreender:

I — Suporte financeiro dos custos com a expedição de cartas para a citai.-4.
dos executados;
II — Incentivo ao pagamento das dívidas ativas, em visia. . .da diminuição do,
ônus do Executivo municipal e do Poder Judiciário, mclumdo'projeto paí4'a
inviabilização de dívidas de valor irrisório;
III— Estudos para apresentação de lei que atribua remuneração adicional aos
oficiais de justiça lotados nas Execuções Fiscais . 0"Tàzelida munickSà;
proporcional à produtividade mensal, oriunda dos holiáilrios advC nC`átídio-,s
concedidos em qualquer feito judicial à Fazenda Municipal;
IV — convênio com universidades para a prestaçOk\.... ,4e lérviços nas .
Execuções Fiscais Municipais, a título de estágio univeitário;- ..;
V — fornecimento de mão-de-obra para auxiliar nos serviços cie fiikítação -e
atos de natureza não processual dos executivos fiscais Münicipais.' 	 -
VI — Estudos, projetos e gestões necessários à fiscalização da implantação
do sistema de informativa no Anexo Fiscal Municipal,' incluindo o acesso_
para consulta pela Procuradoria do Município de bando de dadWreleitivosi
execuções fiscais municipais, integração com a Interne "t4ara, consulta de
advogados e partes e digitalização das distribuições menSais ..	 :
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA

GABINETE DO VEREADOR VICENTE CÂNDIDO

Folha n° (52  do proc.

Adelina Cicone	 Parlariltifliár
RE 100.406

AND

Art. 30• As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das sessões de fevf,reWde 2.001.

ente-Cândido
Vereador

•



Adelina Cicornentar
f

RF 100.406

Folha n°___a_l_do proc.

dea_2_CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA

GABINETE DO VEREADOR VICENTE CÂNDIDO

JUSTIFICATIVA

Considerando que a cobrança da dívida ativa do município de São
Paulo na via judicial é feita no Setor Municipal do Anexo das Execuções
Fiscais da Fazenda Pública do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo;

Considerando que há atualmente cerca de 2.500.000 execuções fiscais
em andamento neste Setor, o que representa uma grande quantia a ser
recebida pela Municipalidade e dependente da movimentação destes
processos;

Considerando que ao número de feitos já em andamento naquele setor
do Poder Judiciário são acrescidos em média 30.000 novos processos
distribuídos por mês;

Considerando que a movimentação de tamanha quantidade de
processos demanda aporte significativo de pessoal, de recursos materiais e
de informática para conferir eficiência à cobrança, recursos estes não
disponíveis no orçamento do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo;

Considerando que o Poder Executivo Municipal de São Paulo, em prol
do aprimoramento da cobrança da divida ativa, firmou o termo de
cooperação com o Poder Judiciário, em decorrência do que iniciou a
informatização do setor de Execuções Fiscais da Fazenda Municipal,
havendo necessidade de finalizá-lo e dar manutenção ao sistema já
implantado, sob pena de comprometer a arrecadação da dívida ativa
municipal;

Considerando que para a citação dos devedores já estão em curso
contratos celebrados entre a Municipalidade e Empresa de Correios e
Telégrafos - ECT e que o custo da citação postal é de aproximadamente um
terço do custo da diligência de citação por oficial de justiça, sendo, portanto,
do interesse da boa administração incentivar e ampliar esta, deixando o
trabalho dos meirinhos para a realização das constrições judiciais, que não
podem ser feitas por carta;

Considerando a necessidade de estimular o trabalho desenvolvido
pelos oficiais de justiça do setor de execuções Fiscais Municipais,



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
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icente	 ido da Silva
vereador

•

equiparando os seus vencimentos aos oficiais de justiça das execuções
fiscais estaduais que, favorecidos por lei estadual, percebem cotas
proporcionais à produtividade mensal pagas pelo governo do Estado em face
do número de atos de penhora, arresto e etc., realizados;

E finalmente, considerando que o aumento da eficácia na cobrança da
dívida ativa é do interesse peculiar e direto do município e dos contribuintes,
além de ser medida exigível pelos princípios da moralidade e eficiência que
devem nortear a administração é que justifica-se a apresentação da presente
propositura.

Assim, diante do exposto, solicito aos meus nobres pares a aprovação
do presente projeto de lei.
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:
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PL n° 0020/2001

08/03/2001

a

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Vicente Cândido, que visa

autorizar a Prefeitura do Município. de São Paulo a celebrar termo de cooperação com

o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, visando a racionalização, a celeridade e

o aprimoramento da execução das dívidas ativas do Município ajuizadas.

Em que pesem os meritórios propósitos de seu autor, o projeto não reúne condições

de prosperar, como veremos.

A proposta ora em exame versa sobre lei autorizativa, isto é, tem por finalidade

autorizar o Executivo a praticar atos de sua exclusiva competência, para os quais dela

não necessita.

Nesse sentido, destaque-se que o Supremo Tribunal Federal vem decidindo, inclusive,

pela inconstitucionalidade de norma que exige autorização legislativa para a realização

de convênios, por ferir a independência dos Poderes (RTJ 94/995; 115/597; RDA

140/63; 161/169; RT 599/222).

A respeito das leis autorizativas impróprias, a Douta Comissão de Constituição e

Justiça, através do Parecer n° 002/93, já concluiu:

, "Isto posto, resta claro que as leis autorizativas impróprias, autorizações por lei que o

Legislativo concede ao Executivo sem que este as tenha pedido, mais que prejudiciais

ao trabalho da Câmara Municipal por serem leis inócuas que atravancam e atrapalham

a produção legislativa, são inconstitucionais, visto terem por objetivo burlar as

restrições relativas à iniciativa do processo legislativo, violando a repartição

constitucional e legal de atribuições privativas do Executivo e do Legislativo, ferindo

assim o princípio da separação e da harmonia entre os Poderes".

Assim, o Poder Legislativo ao dispor sobre matéria de iniciativa privativa do Executivo,

viola o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, previsto no art. 2° da

rb/mp10020-01	 1
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Assessor	 o Legislativo Chefe
• Ma	 • de C. Giannini

Substitut,

Encaminhe-se, em iq de  .9 d-,6W 

PrOCCS30	 ã "----

Carios Roberto Wilv
Reg. IMO t,dk

Constituição Federal, no art. 50 da Constituição do Estado de São P. ulo e no art 6° da

Lei Orgânica do Município.

Ante o exposto, somos

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.

Raimundo Batista
•

M rcella Falbotn.'acag
Assessor Técnico Legislativo 	 Assessor Técnico Supervisor
(Juri)	 Substituto

rb/mp10020-01	 2
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PARECER N°	 /2001 DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N°
0020/2001.

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Vicente Cândido,
que visa autorizar a Prefeitura do Município de São Paulo a celebrar
termo de cooperação com o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo,
visando a racionalização, a celeridade e o aprimoramento da execução
das dívidas ativas do Município ajuizadas.

'e A proposta ora em exame encontra-se amparada nos incisos I e XV do
artigo 13 da lei Orgânica do Município de São Paulo e não encontra
óbices na Constituição Estadual e Constituição Federal.
A respeito de tratar-se o presente projeto de lei autorizativa, importante
ressaltar que o Egrégio Plenário desta Edilidade tem o entendimento de
que referidas proposições merecem prosperar, pois recentemente foi
aprovado, com parecer favorável desta Comissão, o projeto de lei n°
176/97 , que transformou-se na lei 13.118 de 10 de abril de 2001, que
entre outras disposições, autoriza o Município a associar-se em
Associação Civil Ideal e celebrar convênios com entidades civis de
crédito produtivo popular, bem como com o Governo do Estado de São
Paulo, visando a realização de operações de assistência financeira e/ou
empréstimos previstos na lei estadual n° 9533/97.•
Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE.
26. 6 .01

\/  
17 - RELCOM
17-0342/2001

COO. 0561
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PARECER N°	 /2001	 DA	 COMISSÃO	 DE

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0020/2001.

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Vicente Cândido, que visa

autorizar a Prefeitura do Município de São Paulo a celebrar termo de cooperação com

o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, visando a racionalização, a celeridade e

o aprimoramento da execução das dívidas ativas do Município ajuizadas.

Em que pesem os meritórios propósitos de seu autor, o projeto não reúne condições

de prosperar, como veremos.

A proposta ora em exame versa sobre lei autorizativa, isto é, tem por finalidade

autorizar o Executivo a praticar atos de sua exclusiva competência, para os quais dela

não necessita.

Nesse sentido, destaque-se que o Supremo Tribunal Federal vem decidindo, inclusive,

pela inconstitucionalidade de norma que exige autorização legislativa para a realização

de convênios, por ferir a independência dos Poderes (RTJ 94/995; 115/597; RDA

140/63; 161/169; RT 599/222).

A respeito das leis autorizativas impróprias, a Douta Comissão de Constituição e

Justiça, através do Parecer n° 002/93, já concluiu:

"Isto posto, resta claro que as leis autorizativas impróprias, autorizações por lei que o

Legislativo concede ao Executivo sem que este as tenha pedido, mais que prejudiciais

ao trabalho da Câmara Municipal por serem leis inócuas que atravancam e atrapalham

á produção legislativa, são inconstitucionais, visto terem por objetivo burlar as

restrições relativas à iniciativa do processo legislativo, violando a repartição

constitucional e legal de atribuições privativas do Executivo e do Legislativo, ferindo

assim o princípio da separação e da harmonia entre os Poderes".

Assim, o Poder Legislativo ao dispor sobre matéria de iniciativa privativa do Executivo,

viola o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, previsto no art. 2° da

rb/p10020-01	 17 — RELCOM	 1
17-0341/2001

CÓD. 0561
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Constituição Federal, no art. 50 da Constituição do Estado de São Paulo e no art. 6° da

Lei Orgânica do Município.

Ante o exposto, somos

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 2. G. o

/

(

n\°\'Y	 cçml

rb/p10020-01	 2
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

Folha re#/(70 d°

Processo d17/0/
Hélio Hideki T,-à. ashi
Reg. 11123 (14 

n°020/2001. 

Senhor Presidente

Solicito a Vossa Excelência que seja consultada a Presidência da
Mesa, embora conte com Parecer da douta Comissão de Constituição e Justiça,
quanto a aplicação do precedente regimental n° 02/93, publicado no Diário Oficial do
Município de 02 de agosto do corrente, que reproduzimos:

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Ano 46 - Número 142 - São Paulo, quinta-feira, 2 de agosto de 2001

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M.

CONSOLIDAÇÃO DOS PRECEDENTES REGIMENTAIS FIRMADOS
(Nos termos dos artigos 313 e 314 do Regimento Interno)

Precedente Regimental n° 02/93
(Lido na 34 a Sessão Ordinária, de 27/04/93; publicado em 06/05/93)

Leis autorizativas impróprias, isto é, autorizações por lei - que o
Legislativo concede ao Executivo, sem que este as tenha pedido, são
INCONSTITUCIONAIS, ferindo o princípio da separação e harmonia entre
os Poderes.
Os projetos autorizativos impróprios serão restituídos ao autor, por
manifestamente inconstitucionais, nos termos do Art. 212, inciso I, do
Regimento Interno.

Referência: Parecer 2/93, da D. Comissão de Constituição e Justiça,
publicado no Diário Oficial do Município de 16/3/93; Art. 212, inciso I,
da Resolução 2, de 26 de abril de 1991 (Regimento Interno).
Questão de Ordem levantada pelo Vereador Arnaldo de Abreu Madeira,
respondida na 27 a Sessão Ordinária, de 06 de abril de 1993, pelo Sr.
Presidente, Antônio Sampaio.

São Nulo, 21 de agosto de 2001.

Ta.„,
1

V;rea g • • °ruo Pae - Baratão
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P.L. n° 020/2001. 

Ao Gabinete da Presidência

Senhor Presidente

Encaminho a Vossa Excelência a solicitação do nobre Vereador
Antonio Paes — Baratão, para deliberação, face à questão formulada.

São Paulo, 22 de agosto de 2001.

Vereau r C. lo • polináriof97%

Presidente da Comissão de Administração Pública

ffi'm - . Pie 715) eity6.
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Câmara Municipal de São Paulo
Folha n.• 	  	 slip proa.

Le  7( 	 22£1
São Paulo, 24 de setembro de 2001

Consulta-nos a Presidência quanto a aplicação do Precederge
Regimental n° 02/93, publicado no Diário Oficial do Município de 02-'de
agosto de 2001, que considera inconstitucionais as leis autorizativas
impróprias, e estabelece que projetos com tais teores devem ser restituídos
ao autor, nos termos do art. 212, inciso I do Regimento Interno.

No projeto que motivou a presente consulta, a questão foi
examinada pela Comissão de Constituição e Justiça e obteve parecer pela
legalidade.

De fato, há precedente regimental consolidado sobre o assunto
nos termos dos artigos 313 e 314 do Regimento Interno.

Sobre os precedentes, o artigo 313 do Regimento Interno dispõe
que "os casos não previstos neste Regimento serão decididos pelo
Presidente, passando 'as respectivas decisões a constituir precedentes
regimentais, que orientarão a solução de casos análogos". O § 1° do
mencionado artigo, também classifica como precedentes regimentais as
interpretações do Regimento feita pelo Presidente.

No caso em questão, no entanto, não se aplicam os precedentes
levantados.

O Regimento Interno, no artigo 47, inciso I, atribui à Comissão de
Constituição e Justiça a competência para "opinar sobre o aspecto
constitucional, legal e regimental das proposições, as quais não poderão
tramitar na Câmara sem o seu parecer." As deliberações da Comissão,
como órgão colegiado, são tomadas por maioria de votos de seus membros.

O artigo 72, por sua vez, estabelece a possibilidade de nova
manifestação da Comissão sobre a matéria, se o Plenário assim deliberar.

Na situação em exame, a Comissão competente apresentou seu
parecer e não foi solicitada nova manifestação, nos termos do artigo 72,
também não foi apresentado recurso ao Plenário, embora o Regimento, no
artigo 79 trate apenas da hipótese em casos de pareceres contrários.

Assim, o projeto foi regularmente apreciado pela Comissão de
Constituição e Justiça, que era a competente para fazê-lo.

Face a disciplina dada pelo Regimento Interno à matéria, não
cabe, na situação ora apreciada, a aplicação do precedente levantado, uma
vez que, conforme já salientado, o artigo 313 o caracteriza como uma fonte
de orientação ao Presidente para decisão de casos não previstos no
Regimento, cujas decisões estejam sob sua competência, o que não ocorre
no presente caso, uma vez que a disciplina do Regimento é clara quanto a
apreciação da legalidade e constitucionalidade pela Comissão de
Constituição e Justiça e os recursos em relação a matérias deliberadas
pelas Comissões, quando admitidos, devem ser submetidos ao Plenário.



Câmara Municipal de

Vale salientar, ainda, que os precedentes não são vinculativos.

Assim, considerando as argumentações ora expostas, não se
aplica, no presente caso, a incidência do artigo 212, inciso 1, do Regimento
Interno, uma vez que o precedente não deve se sobrepor a disposição
regimental, mas apenas aclará-la, nas hipóteses do artigo 313 e 314 do
Regimento Interno.

Opina-se, portanto, pelo indeferimento do pedido.

É o parecer, s.m.j. •

KAREN LIMA VIEIRA
Assessor Técnico II (Juri)

Sr. Presidente:

Acolho a manifestação da Assessora Jurídica Dra. Karen,
acrescentando que o precedente regimental n° 02/93 deixou rapidamente de
ser aplicado uma vez que a pauta da sessão ordinária é obstruída pelos
vetos e dessa decisão da presidência de devolver o projeto ao autor cabe
recurso para apreciação em Plenário, e os projetos deixariam de ter seu
seguimento normal, em razão dos vetos que o precedem na deliberação do
Plenário.

Além disso, o recurso é analisado previamente pela Comissão de
Constituição e Justiça. Passou-se, assim, a encaminhar o projeto
diretamente à Comissão, que se considerar que o caso é de lei autorizativa,
conforme a disposição do precedente regimental n° 02/93, pode deliberar
nesse sentido.

São Paulo, 24 de setembro de 2001

iagikr NDELMAN
Assessor Técnico Lebislativo Chefe — ATM

Em concordância com as considerações exaradas pela ATM,

Comissão de Administração Públ* , pay.414 itação regular.

JO=DO CARDOZO
Presidente

entendo por esclarecida a consulta e d	 mino retorno dos autos àentendo por esclarecida a consulta e d
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DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 020/2001.

Projeto de lei de autoria do nobre Vereador Vicente Cândido da Silva objetiva
autorizar a Prefeitura do Município de São Paulo a celebrar termo de cooperação com o
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo visando a racionalização, a celeridade e o
aprimoramento da execução das dívidas ativas do Município ajuizadas.

O termo de cooperação compreenderá, entre outros pontos, o suporte
financeiro dos custos com a expedição de cartas para citação dos executados; incentivo ao
pagamento das dívidas ativas, em vista da diminuição dos ônus do Executivo Municipal e do
Poder Judiciário, incluindo projeto para a inviabilização de dívidas de valor irrisório; convênio
com universidades para a prestação de serviços nas Execuções Fiscais Municipais, a título
de estágio universitário; fornecimento de mão de obra para auxiliar nos serviços de
digitação e atos de natureza não processual dos executivos fiscais municipais.

Como notamos o escopo da propositura é agilizar a cobrança da dívida ativa
ajuizada, diminuição dos custos em 1/3 (um terço) dado que a Citação pota' substituirá a
diligência de citação por oficial de justiça, o que demonstra o grande interesse :público na
sua concretização. -	 tia

Favorável, portanto, nosso parecer. 	 - - -
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da Comissão de Trânsito, Transporte e
;

Atividade Econômica sobre o Projeto de Lei no 0020/01

Trata-se de projeto de lei do nobre vereador Vicente Cândido, que

pretende autorizar a Prefeitura Municipal de São Paulo a celebrar convênio com

o Tribunal de Justiça, com o escopo de agilizar e aprimorar a execução das

dívidas ativas do município.

A Douta Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se a fls.'08 pela'

legalidade. A Presidência da Egrégia Câmara, em resposta ao vereador Antônio

Paes Baratão, considerou que o projeto em tela reúne condições de

prosseguimento.

A Comissão de Administração Pública, à fls.15, Manifestou-se

favoravelmente ao projeto..

No âmbito desta Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade

Econômica, o projeto de lei merece prosperar. Eventual convênio com o

Tribunal de Justiça pode acelerar os processos de execução das dívidas ativas

do município.

De acordo com o exposto, nosso parecer é favorável à propositura.
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16- 1612/2001	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 20/2001

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Vicente Cândido,

visa autorizar a Prefeitura do Município a celebrar termo de cooperação com o Tribunal

de Justiça do Estado de São Paulo.

O termo de cooperação mencionado objetiva a racionalização, a celeridade e
, .

o aprimoramento da execução das dívidas ativas do Município sajuizádas.-	 .; • '
; • - ;	 - ;	 i\

O termo de cooperação deve compreender, dentre 'oiltios'iéquisitos, suporte

financeiro dos custos com a expedição de cartas para a citação dos executados,

incentivo ao pagamento das dívidas ativas, em vista da diminuição dos ônus do

Executivo Municipal e do Poder Judiciário, incluindo projeto para a inviabilização de

dívidas de valor irrisório, e estudos para apresentação de lei que atribua remuneração

adicional aos oficiais de justiça lotados nas Execuções Fiscais da Fazenda Municipal,

proporcional à produtividade mensal, oriunda dos honorários advocatícios concedidos

em qualquer feito judicial à Fazenda Municipal.

Como bem afirma o nobre Autor na justificativa, há atualmente cerca de 2,5

milhões de execuções fiscais em andamento, representando uma grande quantia a ser

recebida pela Municipalidade, e que o aumento da eficácia na cobrança da dívida ativa é

do interesse peculiar e direto do Município e dos contribuintes.

Destarte, quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, tendo

em vista os objetivos de melhoria de arrecadação, além de as despesas para sua

execução serem suportadas por dotações orçamentárias próprias.

Favorável, portanto, é o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em tl (2- +9
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‘‘ D	 13-2794/2002

REQUEIRO ao Excelentíssimo Senhor Presidente, nos termo do inciso VII do

artigo 223 do Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, a

juntada do documento em anexo à JUSTIFICATIVA do Projeto de Lei

0020/2001.

Sala das Sessões, de novembro de 2002.

Vereador
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IPOAL DE PROCESSO

Cerca de 35 mil novos

processos são despejados,
por mês, no setor de

Execuções Fiscais da

Fazenda Pública Estadual

e Municipal. São litígios

entre o poder público e os

devedores de tributos,
questões de solução

premente. No entanto, a
máquina está emperrada

• com milhões de processos.

EDUARDO TRAMARIA.

Filas e espera para pegar elevadores apertados e que nem sempre funcionam

. — "Operadora Turística'.
Passagens A&088, Excunatee e Reservas de Hotéis

e Locação de Vekt1106 Nacionais e Internacionais,

.INTERNACIONAIS
* Japão *Europa *Flórida *Grécia *Cruzeiros
'	 Mentimos "Peru *Chile *Argentina

"	 ' NACIONAIS
Opções para cerca de 60 destinos *Nordeste

,'Bonito Beto Carrero.."Pousacia do Rio Quente
*Foz do Igiiitçu e outros'

Temos ingressos para os Parques Hopi Hen, Welan VVikt..t
Consulte-nos sobre outros roteiros. ^:r',:;::4"4 •

'PABX:111) 3277:D302w PAX:Ri)-327r:4814-
Praça de Uberdade, 262 -2', 3°e4° andares-Liberdade - SP

E-mail: higashiturt§higastutur.com.br
www.htgashltur.com.br -	 ,

,---IIIGASHITUR:'
Agenda de Viagem e Multem Ltda.

111111P.,/ -	 .A Aolkar4, Nffl. 11111Anin****
-Aa.dci• da Viagens e Multem Ltda.
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 softsti c a
 per-

doer -1
edifícios inteligentes e espe-.

lhados, marcados pela arqui-
tetura arrojada, está um pré-

dio simples, mal conservado, sem pintu-
ra, coalhado de divisórias internas de
compensado e de mobiliário paupérrimo.
Ali está abrigado o Setor de Execuções
Fiscais da Fazenda Pública Estadual e
Municipal.

A estrut tua física em arado precário é
apenas o cartão de visita de urna máquina

carente de verbas, equipamentos e funci-
onários, há muito emperrada, e que hoje,
para sobreviver, busca simplificar e facili-
tar ao máximo o fluxo de processos - ao
custo que pode.

Onde deveria ser célere o andamento
de litígios entre o Poder Público e os de-
vedores de tributos (Icms, Inu etc),
taxas e multas, questão fundamental para
a arrecadação estadual e municipal, a má-
quina judiciária não tem estrutura perene

que lhe dê sustentação. Para seguir à fren-
te, e tirar o atraso das execuções fiscais,
conta apenas com os dotes criativos e a
disponibilidade de juízes e funcionários,
além de urna inusitada "linha de monta-
gens", aprovada pela Corregedoria, exclu-
sivamente para o setor.

A estrutura improvisada das Execuções
Fiscais é responsável pelo escoamento de
uns verdadeiro castelo de papéis, que sob
a forma de milhões de processos, entulham

prateleiras, balcões, apertadas mesas e,
principalmente, o espaço de trânsito de
pessoas. As pilhas se erguem a partir do
chão e se multiplicam nas seções. Ou ocu-
pam o espaço que deveria ser destinado
ao público no elevador.

Sardinhas em lata
O Poder Judiciário, desnudo, apresen-

ta-se, assim, como uns pobre balcão de te-
pai-digo pública, daqueles muitos encon-
trados em péssimo estado de manutenção
em algum lugar da periferia da cidade.

A crônica cotidiana do setor ganha
aparência de pitoresco espetáculo. Ali, o
excesso de civilização de advogados e es-
tagiários finamente vestidos - gravatas,
ternos e tailleurs bem alinhados - se dilui
na realidade depauperada que os castiga.
Pilotos de sofisticados computadores e
programas em seus escritórios de origem,
c acostumados à eficiência, rapidez c com-
petitividade da empresa privada, acabam
por render-se a outra realidade, bem mais
próxima dos defeitos humanos do que da
eficiência das máquinas.

Apertam-se como sardinhas em lata,
por uma vaga no praticamente único ele-
vador em atividade. O outro, invaria-
velmente avariado, é carinhosamente
apelidado de Fineza, em virtude dos di-
zeres afixados "Fineza dirigir-se ao ele-
vador ao lado".

Advogados, advogadas, estagiários e
estagiárias fazem fila no térreo, para con-
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• Acompanhamento de Processos e envio pelo
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seguir uma vaga no elevador e alcançar
um dos 12 andares do prédio. A reporta-
gem marca o tempo: em uma das oportu-
nidades, a espera é de cinco minutos, tem-
po suficiente para alcançar o último an-
dar, pelas escadas.

O balcão de cada seção é apertado,
permitindo apenas a presença de très a
quatro advogados, por vez, para consul-
tas a processos. Além disso, surgem no ce-
nário novas filas, formadas no ball de cada
apertado andar. Por falia de lugar apro-
priado, alguns procuram as escadas e aí se
sentam, para ler e analisar suas causas.

O prédio não é nem DICS14 capaz de
conter a estrutura que lhe é pertinente.
Em nome da necessidade de ampliar o
atendimento, transfetiram o staff de juí-

zes para o oitavo andar do prédio vizinho,
onde funciona um Juizado de Pequenas
Causas — "cirurgia" que separou a cabeça
do corpo.

A disposição visual das informações e
orientações no Setor de Execuções Fiscais,
mais do que desordenada, é insensata. 1)es-
de o I érno, são inúmeros os pequenos car-

izes afixados em murais, paredes e vidros.
is cada andar, papéis envelhecidas servem

de finração. Provavelmente, alguns com in-
formações importantes, mas que só serão
lidos por quem tiver muito interesse e mi-
lagroso sentido de orientação.

Emoções do
imponderável

Localizar processos nas seções não
é tarefa fácil. Com alta probabilidade
de que seja localizado apenas no dia se-
guinte. Nessa busca, nenhum advoga-
do está livre de emoções adicionais, re-
sultantes da imponderabilidade dos
efeitos produzidos pela perigosa com-
binação do excesso de papéis, falta de
espaço e de funcionários. Há processos
que se perdem ou são encontrados sem
razões explicáveis.

Alguns advogados persistentes pe-
dem autorização para eles mesmos en-
contrarem o que procuram. Quando são
atendidos, o trabalho torna-se duplo,
pois há sempre a necessidade de deslo-
car um funcionário para acompanhar a
empreitada, a fim de que não se desman-
tele a vulnerável organização dos papéis.

Nesse cipoal, processos já desapare-
cerem e jamais voltaram. Para evitar os
desvios e aumentar a segurança, con-
troles foram estabelecidos, tornando a
burocracia ainda mais feroz, como os
controles de processos e de entrada e
saída de funcionários nas seções. A par-
tir dessas medidas de segurança, neces-

Processos se acumulam em divertes saias

sárias, descobriu-se que um funcioná-
rio abusara das facilidades. Vendera, até
então, cerca de 50 processos, aos réus
interessados.

Segundo a Associação de Servido-
res do Tribunal de Justiça, a Assetj, o
crescimento rápido e desordenado das
demandas na Justiça, sem a correspon-
dente solução financeira, guarda rela-

4 wilit ta co
ela ~S.161,6tiji

ela podit ~teliktistsa,tu,ra iam-

bém", diz triti~eiiMprehst da en-
tidade, Sérgio Micelli, para quem "tais
fatos colaboram para o enfraquecimen-
to do Judiciário". Segundo ele, o servi-
dor não encontra reconhecimento pelo
seu trabalho, situação que o torna vul-
nerável c o leva perigosamente a um
processo de baixa auto-esti-Ma.

Aliviando prateleiras
Há quatro anos, trans quatro milhões

de processos que se avolumavam em 12
andares. Os processos de execução mu-
nicipal quase não saiam de seu estágio
preliminar. A citação dos réus não acon-
tecia, quando o prazo normal de proce-
dimento é de 60 a 90 dias. Processos de
até quinze anos ocupavam as prateleiras
sem que ao menos o réu fosse citado. A
ineficiència da máquina judiciária fazia
a alegria daqueles que uão pagavam,
conscientemente ou não. Catita-se que
apenas um andar chegou a acumular a
incrível marca de um milhão de certi-
dões negativas.

Para desobstruir esse entupimento
gigante, foram adotados métodos até en-
tão considerados heterodoxos pelo rim-
alístico e conservador Poder Judiciário,

Todo profissional precisa de uma agenda... O advogado precisa do:

DIÁRIO JURÍDICO 2003,

•

Diário Jurídico 2003
• Dados Pessoais
• Calendários
• Feriados
• Planejamento 2003
• Adágios
• Calendário Permanente	 e
• Diário
• Audiências
• Tabela de Honorários	 1
• indica Temático da

Legislação Brasileira
• Prazos CPC
• Prazos CPP
• Prazos CLT
• Prazos em Legislações
' Extraordinárias

• Indicadores Financeiros
ORTN OTN BTN - TR
IGP/M INPC -1312/01
IPC -INCC ICV - TBF
DÓLAR desde 1964
SALÁRIO MINIMO desde 1940

• Contabilidade Pessoal
• Endereços e Telefones
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ESTÃO ATUALIZADOS PELO

NOVO CÓDIGO CIVIL
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I-	 • CONSTITUIÇÃO E EMENDAS CONSTITUCIONAIS;

-	 • 1Q120, OS CÓDIGOS ATLIALÁZADOs:
• LEIS ORDIRÃRIAS DESDE 1850;

 If • IN DICE TEMÁTICO DA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA;
• PRAZOS JURIOICOS (CPC,CPP„ CLT E LEGISLAÇÃO .'

EXTRAORDINÁRIA;,
• ÍNDICE TEMÁTICO DA CONSTITUIÇÃO;
• JuRISPRUDÉPIniAs DOSTRIBuNAIS
 SUPERIORES ORGANIZADAS• POR ASSUNTO;

; panoitlán :, • GRANDES CAUSAS e
t ,	 JUU3AMENTOS HISTÓRICOS;

, +CD•ROM APRIORI- , • DECRETOS DESDE 1912;
;,'; • DECRETOS LEIS DESDE 1938;

: apenas ' • • AFORISMOSJURbICOS;
"CONCURSOS QA ORDEM, DO MINISTÉRIO

' R$ 34,00 . 5 	 PUBLICOE DA MAGISTRATURA;
L" 	 n MAIS DE 2500 ENDEREÇOS VIRTUAIS ORGAN I-: • , ,t,-,

7_ADOS POR ASSUNTO. QUE PERMITEM ACES-
SAR S ITES NA INTERNET. E SPECiFICOS DA ÁREA
JUR iDICA.DE FORMAFÁCIL E RAPIDA.

.	 , Peça pelo telefone:	 TODOS OS INDICES E REF ERENCIAS ESTÃO

. (11) 3647-4040	 .	 .
Entregamos em seu endereço na grande São Paulo sem nenhum custo adicional.

• .<

. ATUAUZADOS PELO NOVO CDOIGO CIVIL
TODOS OS INDICES E REF ERENCIAS ESTÃO

ATUAUZADOS PELO NOVO CDOIGO CIVIL.	 _
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que posteriormente acolheu os novos
procedimentos, mas apenas para este
setor específico.

Entre os novos métodos utilizados
para dar vazão aos débitos tributários
e não-tributários, decidiu-se por orga-
nizar os servidores racionalmente,
numa espécie de linha de montagem,
semelhante à dos processos industri-
ais. Cabia a cada equipe fazer tão so-
mente uma tarefa específica, única,
por determinado período de tempo,
em sistema de rodízio.

O despacho gigantesco contou,
ainda, com o auxílio da informatiza-
ção e com o empréstimo de funcioná-
rios da Prefeitura, para trabalhos au-
xiliares. "Com as mudanças, consegui-
mos reduzir o estoque para 1,5 milhão
de processos", diz a Vera Lucia Emelt-
-ti Damas°, juíza-curregeclora perma-
nente do Setor de Execuções Fiscais de
São Paulo. Ela comenta: "Pela grandio-
sidade do movimento, tivemos que
imprimir urna nova rotina de traba-
lho, desenvolvendo procedimentos
maleáveis, mas desde que não preju-
dicassem a segurança processual".

Informa a juíza-corregedora que
não existiam sistemas de controle para
as execuções municipais. Mas, hoje,
esse sistema informatizado, desenvol-
vido pela Prodam, gerencia as execu-
ções do município, cerca de 1,2 mi-
lhão de processos, referentes aos cin-
co últimos anos, que ainda aguardam
condições de estrutura para serem nor-
malizados.

"Com a informatização, reduzi-
mos o volume de papéis pela meta-

de, avalia 3 juíza. MesmoIII O assim, nem
mesmo as máquinas de copiadoras
dão conta do que ainda resta; que-
bram continuadamente. "Foi preciso
improvisar uma minigráfica, com o
auxílio de mimeógrafo para suprir
nossa demanda", revela.

Ritmo de altos e
baixos

Para desafogar processos, há que se en-
frentar, também, a volatilidade da estrutu-
ra de sustentação — operacional e financei-
ra —do Setor de Execuções Fiscais. Com o
orçamento aperrado do Tribunal de Justi-
ça, é preciso contar com outras formas de
ingressos. A solução foi fumar um convê-
nio com o Poder Municipal, conta a juíza
Vera Lucia. "A Prefeitura colabora cedendo
equipamentos e funcionários para a presta-
ção de serviços auxiliares na arrecadação da
dívida ativa ajuizada", conta a magistrada:
Detalhe: a Prefeitura é a exeqüente da gran-
de maioria dos processos que ali tramitam.

A demanda processual, contudo, se
mantém. São 30 mil cartas mensais e cer-
ca de 700 nul em estoque. A falta deflui-
denários e de verba para pagar o envio de
cartas de citação pelos Correios condicio-
na o rirmo a altos e baixos, em função de
períodos de contingenciamento do muni-
cípio. A estrutura mambembe faz com que,
em períodos de carência de reforços, os
processos voltem a se avolumar. Ai, a roti-
na dos 120 funcionários efetivos (distri-
buídos em 20 seções) passa a se concen-
trar nos casos mais urgentes. É o famoso
efeito sanfona, que deslancha e recua.

Irracionalidade

A juíza-c.orregerlora enumera ainda
outra questão: a ausência de uni trabalho
metódico por parte de outro Poder, agra-
va ainda mais a situação precária do Judi-
ciário. "O Executivo despeja processos de
urna forma desordenada no Judiciário, sem
um tratamento racional prévio, o que gera
desperdícios. Abarrotam o Judiciário com
processos que poderiam ser evitados".

Ela dá exemplos: "Há processos que
aqui chegam com cadastros irregulares, ou
são contra a mesma pessoa, mas que en-
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Juiza Vara Lucia:
nova rotina e

Improvisos para
suprira demanda

trarn de forma individualizada. I lá casos
de ações contra empresas que faliram há
tempos (como a Light), cem alguns casos
com valor irrisório, que não justificam os
custos processuais". Amostra desse desper-
dício, em função do formalismo da lei, é
o caso do desarquivainento, pela Procura-
doria do Estado, de uni pt ocesso de ICMS
equivalente a 14 centavos de real. 'São co-
branças a que o Estado não pode renunci-
ar. No entanto, uma diligência oficial custa
12 reais e.tun edital na Imprensa Oficial

está estimado entre 700 e 800 reais."
Apesar dos problemas. as E..xecuções lis

cais — contando todas as unidades estaiitiai
— tornou-se exceção no Tribunal de Justiça
ao conseguir alcançar, ao longo do primeira
semestre diste ano, superávit entre 4:Muda

e saldas de proa-Num. Mas a melhoria da-si
em ritmo lento: segundo dados fornecido
pela assessoria de imprensa doi 1i-duma' d,
Justiça, o movimento caiu de aproximada
mente 5,5 milhões de processos tramitan
do, para 5,18 milhões. (Ver quadro).

Movimento Judiciário de Primeira Instância

1so	 lamento	 --- —.:	 .	 1>r~	 s em andamento
Janeiro Junho

Cfvel 3.020.901 3.072.588
Criminal 856.334 862.630
Infância 179.224 180.395
Execuções Fiscais 5.497.480 5.183.888
Especiais Cíveis 468.795 526.889
Especiais Criminais	 • 241.835 246.618
Total 10.264.569 10.073.008

Fonte: Tribunal de Justiça de São Paulo
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Eva Podotski
Assistente ParlamenUir

RF. 100.453
À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005
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Subsecretária de A io Legislativo
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SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

• t-)c. encerrado com 	 ca-2--	 fls.

g/ti:P//•=2‘;)‘ 
'4~7

• ...o •

ÁRÉCIDO FERREIRA
RF 101.075

SGP-33

• oc. encerrado com

.J..::t.iivado em

O Func.° 	


		2011-01-14T10:17:00-0200
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




